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Anuério: Atuacéao do Ministério Publico vai muito além dostribunais
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. . . Além de seu papel tradicional de titular da agdo penal publica, o

Ministério Publico recebeu da Constituicdo de 1988 funcdes na &rea civel, destacando sua atuacéo na
tutela dos interesses difusos e coletivos, como meio ambiente; consumidor; patriménio historico,
turistico e paisagistico; portador de deficiéncia; crianca e adolescente; idosos; comunidades indigenas e
minorias étnico-sociais.

A Constituicéo diz enfaticamente que o Ministério Publico € instituicéo “essencial afuncéo jurisdicional
do Estado”. Asleis organicas do Ministério Publico — Lei Complementar 75/1993, do Ministério Publico
daUnido (MPU), e Lei 8.625/1993, do Ministério Publico dos Estados —, em observancia a préopria Carta
da Republica, desenharam a estrutura da institui¢céo como um espelho do Poder Judiciario. Mas o
Ministério Publico, nunca é demais repetir, ndo é Justica, ndo julga, ndo absolve, ndo condena.

Como titular da agéo penal, tem a funcéo de acusador. Mas a defesa “ da ordem juridica, do regime
democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis’ vai muito além. Mesmo considerando o
impacto politico, socia e econdmico que teve em tempos recentes, a proeminéncia da atuagéo de
combate a corrupcao e ao crime organizado € mais midiatica do que real.
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Ao contrério de sua atuagdo em matéria criminal, a atuagdo na érea civel, no exercicio da assim chamada
tutela coletiva, exige uma postura eminentemente proativa dos procuradores, como ensina Maria Célia
Neri de Oliveirano livro Por Dentro do Ministério Pablico (62 edi¢do, 2010). “Em vérias questfes, a
iniciativa de acéo sera do Ministério Publico, e, para subsidiar o trabalho, sera preciso ir atrés de todas as
informacdes possiveis. 1sso implicaem o procurador estar atento aos assuntos do cotidiano, para ser
capaz de perceber as inimeras situacdes em que se faz necessaria a sua atuagao”, diz ela.

E acrescenta: “Natutela coletiva, 0 MPF age para proteger (tutelar) os interesses e direitos difusos,
coletivos e individuais homogéneos. A atuacdo do Ministério Pablico na protecdo a esses direitos tem
relagdo direta com a nocéo de coletividade; com aideiade que o direito a ser tutelado diz respeito aum
numero consideravel de pessoas.”
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I sto ndo est& nas manchetes dos jornais, mas umainiciativa de grande impacto social e ambiental do
Ministério Publico dos Estados é a gue cobra dos municipios que estéo em faltacom alel que determina
o fim dos lixdes a céu aberto, préaticadeletéria e ilegal que proliferapelo Brasil profundo.

Outra agao também de grande impacto para a sociedade e para a infraestrutura basica do pais € a
campanha do MPF para que as empresas de transporte rodoviario respeitem a norma que estabelece um
limite de peso para a carga dos caminhdes. As empresas, indiferentes alel, preferem pagar as multas,
gue sdo irrisorias, do que cumprir alel, causando incalculavel prejuizo paraa conservacdo das estradas.

Outra modalidade de atuacéo do Ministério PUblico que ndo tem repercussdo na midia € a campanha
sistematica para evitar abusos na contratagéo de servidores em cargos comissionados, um recurso muito
comodo eilegal que politicos do paisinteiro lancam mao para atender interesses clientelistas e
eleitoreiros. S0 apenas a guns exemplos, entre muitissimos, a demonstrar como a atuagéo do Ministério
Pablico vai muito aém da“lavajato”, daluta contra a corrupcéo e do combate ao crime organizado.

Atuacdo do Ministério Publico: Entenda como trabalham promotores e procuradores na area
extrgjudicial ejudicial.

Em uma andlise qualitativa das principais teses defendidas pelo MP, este Anuério constatou a existéncia
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de dois perfis dentro dainstituicéo: o titular da agéo penal tem perfil mais|egalista, mais apegado aletra
dalei e punitivista. Jao MP Cidadéo, aquele que atua em defesa dos direitos difusos, tem tendéncias
mais garantistas.

A acdo civil publica, que é anterior a prépria Constituicdo Federal de 1988, € o grande instrumento legal
de que o MP dispde para o exercicio datutela coletiva. Mas foi a partir da edicdo da nova Carta que o
ordenamento juridico ganhou outros instrumentos especificos nesta érea, tais como o Cadigo do
Consumidor, o Estatuto da Crianca e do Adolescente, o Estatuto do Idoso e, mais recentemente, 0 novo
Cadigo Florestal.

Também alegislacdo pena evoluiu para adotar instrumentos mais robustos para enfrentar a
criminalidade, que também evoluiu, como aLei dos Crimes Hediondos, aLei do Colarinho Branco e a
mais recente reforma do Codigo Penal. N&o se pode deixar de mencionar aLei das ADIs (acBes diretas
de inconstitucionalidade), que orienta 0 MP no controle de constitucionalidade, uma das missdes que a
Constituicdo Ihe delegou.

No caso datutela coletiva, em que ainiciativa é quase sempre do MP, sua atuacéo se desenvolve
primordial mente no espago extrajudicial, enquanto a atuacdo na area criminal tem uma grande parte
desempenhada pela policia e forte participagdo do Judiciario. A aprovacao do acordo de ndo persecucao
penal, incluido no Cédigo de Processo Penal pelaLei 13.964/2019, achamadalLei Anticrime, deu
suporte legal aum instrumento que o MP ja vinha usando e que aumenta o seu poder de resolutividade
na area penal.

O Ministério Publico agora pode fazer acordos para ndo ajuizar acdo penal contra quem cometeu crimes
sem violéncia ou grave ameaga com penas de até quatro anos. O criminalista Alberto Toron aplaudiu a
novidade. “ Amplia uma medida de cardter despenalizador para aquel es casos em que a pena redundaria
na aplicacdo de medida aternativa, mas sem a necessidade do processo pena”, afirmou em entrevistaa
ConJur.

Como mostram os numeros do MP Um Retrato, levantamento estatistico anual feito pelo Conselho
Nacional do Ministério Pablico (CNMP) para aferir o desempenho dainstituicdo, em 2019 o Ministério
Pablico brasileiro interveio em 23 milhdes de acbes judiciais em trémite no Judiciério, quer como parte,
quer como fiscal dalei, em matérias civeis e criminais.

Dalavrado proprio MP, foram gjuizadas, em 2019, 6,5 milhdes de acdes. Vale ressaltar que no mesmo
ano, nas varas e nos tribunais brasileiros, foram baixados 35,4 milhdes de processos, de acordo com
dados do Justica em Numeros 2020, do Conselho Nacional de Justica.

Janasearaextrgjudicial, o MP brasileiro, em todos 0s seus ramos e instancias, instaurou quase trés
milhdes de procedimentos por iniciativa propria, amaior parte deles de natureza civel. A atuagéo
criminal extrgjudicial se d4, em suamaior parte, natramitagdo de procedimentos originarios da
autoridade policial, naforma de inquéritos policiais e termos circunstanciados de ocorréncia recebidos,
gue somaram quase nove milhdes, em 2019.
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